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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCAS VEICULAR E DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. DEMONSTRAÇÃO DE 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. REVOLVIMENTO DE 
PROVAS INVIÁVEL NA SEDE MANDAMENTAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a revista 
pessoal ou veicular, sem autorização judicial prévia, somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo 
arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, 
instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 
contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do 
disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo 
Penal.
2. Nessa linha de intelecção, firmou-se entendimento no sentido de que 
"não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca 
pessoal ou veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 
não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação 
subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de 
certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" 
(RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, D Je 25/4/2022).
3. Na hipótese, constata-se que a busca veicular foi realizada após a 
confirmação das informações relatadas em denúncia anônima 
especificada, que corresponde à descrição detalhada das características 
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do veículo. Nesse contexto, não há que se falar em ilegalidade da busca 
veicular, a qual consistiu em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial, que realizou a diligência diante da 
existência de fundada suspeita da posse de objetos que constituem corpo 
de delito. Precedentes.
4. Por outro lado, o contexto fático foi apto a legitimar a busca 
domiciliar realizada, visto que devidamente motivada pela prévia 
apreensão de entorpecente na posse do paciente e da indicação de 
existência de mais entorpecentes em sua residência.
5. Por fim, conforme expressamente decidido pela Corte de origem, com 
apoio nos arquivos de fotos e mensagens extraídos dos aparelhos de 
telefonia celular dos Apelantes, ficou demonstrado que o paciente se 
dedicava à atividade criminosa. Modificar tais premissas, demandaria o 
revolvimento do contexto probatório dos autos, expediente inviável na 
sede mandamental.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCAS VEICULAR E DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. DEMONSTRAÇÃO DE 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. REVOLVIMENTO DE 
PROVAS INVIÁVEL NA SEDE MANDAMENTAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a revista 
pessoal ou veicular, sem autorização judicial prévia, somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo 
arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, 
instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 
contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do 
disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo 
Penal.
2. Nessa linha de intelecção, firmou-se entendimento no sentido de que 
"não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca 
pessoal ou veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 
não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação 
subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de 
certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" 
(RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, D Je 25/4/2022).
3. Na hipótese, constata-se que a busca veicular foi realizada após a 
confirmação das informações relatadas em denúncia anônima 
especificada, que corresponde à descrição detalhada das características 
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do veículo. Nesse contexto, não há que se falar em ilegalidade da busca 
veicular, a qual consistiu em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial, que realizou a diligência diante da 
existência de fundada suspeita da posse de objetos que constituem corpo 
de delito. Precedentes.
4. Por outro lado, o contexto fático foi apto a legitimar a busca 
domiciliar realizada, visto que devidamente motivada pela prévia 
apreensão de entorpecente na posse do paciente e da indicação de 
existência de mais entorpecentes em sua residência.
5. Por fim, conforme expressamente decidido pela Corte de origem, com 
apoio nos arquivos de fotos e mensagens extraídos dos aparelhos de 
telefonia celular dos Apelantes, ficou demonstrado que o paciente se 
dedicava à atividade criminosa. Modificar tais premissas, demandaria o 
revolvimento do contexto probatório dos autos, expediente inviável na 
sede mandamental.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VICENTE MATHEUS 

TEIXEIRA GONÇALVES contra decisão de minha relatoria que não conheceu do 

habeas corpus, bem como afastou o apontado constrangimento ilegal (e-STJ fls. 95/106).

Consta dos autos que o paciente foi definitivamente condenado pelo crime de 

tráfico de drogas.

No writ impetrado nesta Corte Superior, sustentou a defesa a nulidade da 

busca veicular/domiciliar realizada pela polícia.

Subsidiariamente, alegou que o paciente preencheu os requisitos para 

o deferimento do tráfico privilegiado.

Requereu, ao final, seja reconhecida a ilicitude das provas em decorrência das 

buscas veicular/domiciliar realizadas ou que seja a pena reduzida em razão do tráfico 

privilegiado.

Não conhecido o habeas corpus, a defesa interpôs o presente agravo 

regimental, no qual renovou os argumentos da impetração originária. Aponta, ainda, 

julgado de minha relatoria em que se reconheceu o tráfico privilegiado.

Pleiteia, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou que o feito seja 

levado à apreciação do colegiado.

É o relatório.
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VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, seja reconhecida a nulidade das buscas veicular e 

domiciliar realizadas pela polícia. A respeito do tema, assim foi descrita a atuação 

policial pelo Ministério Público:

 
É dos autos que policiais militares receberam de que um veículo Fiat Palio 
de cor branca, Placa HIE 4H03, estaria transportando grande quantidade 
de drogas para o Município de São Sebastião da Bela Vista. Diante de tal 
denúncia, montou- se uma operação com o objetivo de localizar o veículo. 
Assim, as viaturas da polícia ambiental e a POP de Santa Rita do Sapucaí 
foram ao encontro do veículo denunciado, na Rodovia Fernão Dias, 
enquanto uma viatura da polícia militar de São Sebastião da Bela Vista 
permaneceu na entrada do Município. Em determinado Ao procederem às 
buscas dentro do veículo, foram ali encontradas mais seis 'tablets' análogos 
à maconha, que estavam no interior de uma mochila. No veículo, ainda, 
foram localizados aparelhos celulares.
Ato contínuo, os policiais dirigiram-se até às residências dos denunciados, 
sendo que na residência do denunciado Vicente Matheus, e em seu quarto, 
foram encontradas duas porções de material análogo à maconha, uma 
balança de precisão, uma faca com resquícios de material semelhante à 
maconha, uma fita crepe, três rolos de plástico filme, os quais consistem em 
materiais característicos para embalar as drogas e vendê-las.
Na residência do denunciado Pedro Henrique, e em seu quarto, os policiais 
localizaram uma grande quantidade de invólucros de plástico, material 
comumente utilizado para realizar a embalagem das drogas. Todo o 
material foi apreendido, conforme auto de apreensão à fl. 14, sendo que as 
substâncias entorpecentes foram submetidas a exame de constatação de 
natureza e quantidade preliminar, tendo sido apurado tratar-se de 02 barras 
de maconha com massa total de 700,5 g (fl. 16), e sete barras de maconha 
com massa total de 5,461 kg (fl. 17).
 

Com efeito, conforme destacado na denúncia, verifica-se que as circunstâncias 
prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita a permitir a busca pessoal e 
veicular, haja vista que os policiais militares receberam denúncia anônima especificada, 
em que foram descritas as características do veículo que transportava o entorpecente. 
Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. BUSCA VEICULAR. 
MONITORAMENTO PRÉVIO. APURAÇÃO DE DENÚNCIA ANÔNIMA. 
CONSTATAÇÃO DE ILICITUDE FLAGRANTE. VALIDADE. BUSCA 
DOMICILIAR. AUTORIZAÇÃO PRÉVIA. REGULARIDADE. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, em razão da 
ausência de flagrante ilegalidade.
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II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se é 
admissível o habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, na ausência de flagrante ilegalidade. 3. A questão também envolve a 
análise da legalidade de busca pessoal e domiciliar realizada com base em 
denúncia anônima e fundada suspeita.
III. Razões de decidir 4. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 5. A busca veicular 
foi considerada legal, pois baseada em denúncia anônima especificada, cujo 
teor foi apurado pelo aparato policial, que constatou flagrante ilicitude 
durante as diligências. 6. A busca veicular foi considerada válida, pois, 
segundo afirmado pela instância de origem, teria sido precedida de 
autorização. 7. A decisão agravada está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que exige elementos objetivos para justificar buscas 
sem mandado.
IV. AGRAVO DESPROVIDO. (AgRg no HC n. 942.379/PR, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, D Je de 6/11/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. BUSCA VEICULAR. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AUSÊNCIA 
DE CONFISSÃO. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO VEDADO. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O writ foi impetrado contra acórdão do Tribunal local, já transitado em 
julgado. Diante dessa situação, não deve ser conhecido, porquanto manejado 
como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve 
inauguração da competência desta Corte.
II - No presente caso, a busca veicular foi motiva por denúncia anônima 
especificada, a qual apontou as características do veículo, de mesmo marca, 
modelo e cor do automóvel do paciente, trafegando na mesma região 
indicada, no qual estaria sendo transportada arma de fogo. Assim, entendo 
que não há que se falar em ilegalidade na busca veicular, devidamente 
motivada a abordagem policial, a qual culminou na apreensão de 28 kg de 
maconha, acondicionados no porta-malas do automóvel.
III - No que toca à confissão espontânea, não deve ser reconhecida, 
porquanto restou consignado no acórdão impugnado que o paciente se calou 
tanto em solo policial, como ao ser interrogado em juízo. Nesse contexto, 
para que a pretensão deduzida na presente impetração pudesse ser acolhida, 
seria imprescindível o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório, cujo 
rito do habeas corpus e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não 
admitem.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 895.138/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 10/6/2024, D Je de 17/6/2024.)
 
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
VEICULAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. DISPENSA DE OBJETO 
SUSPEITO PELA JANELA DO VEÍCULO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a revista pessoal ou 
veicular, sem autorização judicial prévia, somente pode ser realizada diante 
de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas 
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achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de 
contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à 
prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, 
ambos do Código de Processo Penal.
2. Nessa linha de intelecção, firmou-se entendimento no sentido de que "não 
satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca pessoal 
ou veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. denúncias 
anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, D Je 25/4/2022).
3. Na hipótese, constata-se que a busca veicular foi realizada após a 
confirmação das informações relatadas em denúncia anônima especificada, 
que corresponde à descrição detalhada das características do veículo do 
agravante (Fiat/Palio, placa CKV - 8709), bem como em face da dispensa de 
objeto suspeito pela janela do referido veículo. Nesse contexto, não há que 
se falar em ilegalidade da busca veicular, a qual consistiu em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pela autoridade policial, que 
realizou a diligência diante da existência de fundada suspeita da posse de 
objetos que constituem corpo de delito. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC n. 882.986/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/5/2024, D Je de 29/5/2024.)
 

Sobre a busca domiciliar, tem-se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, 

fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 

mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 

justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 

delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade 

e de nulidade dos atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para 

a possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É 

dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar, por oportuno, que diversamente do que ocorre em relação aos 

demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 

proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de 
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pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada 

residência a procurar de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser 

eventualmente violados direito à intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda 

maior rigor e estabelecimento de balizas claras na realização desse tipo de diligência.

Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se de certo foco 

da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar também que a 

dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao 

tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não resta 

desconhecido que a busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação de 

tal espécie de criminalidade e a apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade restem vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de 

um necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a 

inexistência de direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns 

parâmetros objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado 

podem e devem ser estatuídos. Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada 

desde que se demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do 

morador restou livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito 

pôs-se, de forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente localizado em 

situação de flagrância (situação que diverge da busca do abrigo domiciliar por cidadão 

que se vê acuado por abordagem policial truculenta, em especial em áreas de periferia); 

que a busca efetuada resultou de situação de campana ou de investigação, de ação de 

inteligência prolongada, não de acaso ou fortuito desdobramento de fatos antecedentes; 

que a gravidade de eventual crime de natureza permanente, como o tráfico ilícito de 

droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a 

estabilidade e organização da célula criminosa, o ambiente utilizado se volte, 

precipuamente, para a prática do delito, não para uso domiciliar do cidadão, verdadeiro 

objeto de proteção do texto constitucional.
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Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e a criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

No presente caso, o contexto fático foi apto a legitimar a busca domiciliar 

realizada pelos agentes de polícia, visto que devidamente motivado pela prévia apreensão 

de entorpecente na posse do paciente e da indicação de existência de mais entorpecentes 

em sua residência.

Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. PRESENÇA DE FUNDADAS SUSPEITAS. 
BUSCA DOMICILIAR. APREENSÃO DE ENTORPECENTES NA POSSE DO 
RÉU. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de 
prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito.
2. Esta Corte já se manifestou reiteradas vezes que "há uma necessária 
referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim 
de que não se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas 
exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente 
sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 
arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal" 
(HC n. 774.140/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 25/10/2022, DJe de 28/10/2022).
3. No presente caso, houve anterior busca pessoal decorrente de atitude 
suspeita do acusado que estava sozinho de madrugada em frente a sua casa 
e tentou entrar na residência com a aproximação da viatura, seguida de 
apreensão de drogas em sua posse e em local muito próximo a sua 
residência com a indicação, pelo próprio réu, de que guardava mais drogas 
no seu interior, o que motivou e justificou a posterior busca domiciliar.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.131.320/TO, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, D Je de 
15/8/2024.)
 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. JUSTA 
CAUSA. ILICITUDE DAS PROVAS NÃO EVIDENCIADA. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. VÍNCULO ASSOCIATIVO. ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA VERIFICADAS. REEXAME DE PROVAS. 
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IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Marcos Antonio Chaves Tavares, 
condenado à pena de 12 anos e 3 meses de reclusão, além de 1.575 dias- 
multa, pela prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o 
tráfico (arts. 33, caput, e 35, caput, da Lei 11.343/2006). A defesa sustenta a 
ilicitude das provas obtidas em revista pessoal, domiciliar e veicular sem 
autorização judicial; e a ausência de demonstração da estabilidade do 
vínculo entre os acusados, exigida para a configuração do crime de 
associação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se as provas obtidas durante a revista 
pessoal, domiciliar e veicular foram colhidas de forma ilícita, por ausência de 
autorização judicial; e (ii) se está caracterizada a associação criminosa para 
o tráfico de drogas, considerando a alegação de falta de provas suficientes 
quanto à estabilidade e permanência do vínculo entre os envolvidos. III. 
RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal, domiciliar e veicular foi realizada com base em fundadas 
suspeitas, conforme previsão do art. 244 do Código de Processo Penal e 
excepcionada pela situação de flagrante delito, nos termos do art. 5º, XI, da 
Constituição Federal. Denúncias anônimas especificadas foram confirmadas 
por investigação prévia e campana no local dos fatos, sendo apreendidos, na 
busca pessoal, 124g de maconha, 24g de cocaína e 4g de crack. Somente 
após a apreensão de entorpecentes em via pública procedeu-se à busca 
domiciliar, ocasião em que foram apreendidos mais 357g de maconha e 4g 
de cocaína, não se verificando a apontada ilicitude probatória.
4. Para a condenação pelo crime de associação para o tráfico, as instâncias 
ordinárias indicam consideraram o modus operandi - o corréu RAPHAEL 
buscava drogas na residência de MARCOS, ora paciente, e distribuía para os 
traficantes da região - constatado nas investigações prévias, que duraram 
aproximadamente um mês.
5. A análise da suficiência de provas para a condenação pelo crime de 
associação para o tráfico exigiria o reexame do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado em sede de habeas corpus, conforme pacífica jurisprudência 
desta Corte.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
(HC n. 849.477/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 5/11/2024, D Je de 11/11/2024.)
 

No que concerne ao pedido de reconhecimento do tráfico privilegiado, 
registro, de início, que "a criação da minorante tem suas raízes em questões de política 
criminal, surgindo como um favor legislativo ao pequeno traficante, ainda não envolvido 
em maior profundidade com o mundo criminoso, de forma a propiciar-lhe uma 
oportunidade mais rápida de ressocialização". (R Esp n. 1.329.088/RS, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 13/3/2013, D Je de 26/4/2013.)

Dessa forma, mencionada causa de diminuição da pena incide apenas quando 
cumulativamente preenchidos os requisitos constantes do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006. Ou seja, o paciente tem que ser primário, sem antecedentes, e não se 
dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa, podendo, assim, a 
pena ser reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.

Oportuno destacar que "a Terceira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 
1.887.511/SP, bem como o REsp n. 1.977.027/PR, este último sob a sistemática dos 
recursos repetitivos (Tema n. 1139), firmou o entendimento de que a quantidade, natureza 
e a variedade de drogas apreendidas, por si sós, não são suficientes para se concluir pela 
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dedicação do acusado a atividades criminosas de modo a afastar a redutora prevista no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006". (AgRg no AR Esp n. 2.441.519/SC, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, D Je de 19/12/2023.)

Na hipótese dos autos, a Corte local deixou de aplicar a redutora, nos seguintes 
termos (e-STJ fls. 27/28):

 
A controvérsia relativa à aplicação da minorante prevista no § 4º do artigo 
33 da Lei 11.343/2006 foi devolvida ao julgamento do Tribunal de Justiça na 
apelação n. 1.0000.22.108189-6/001, tendo a Turma Julgadora assim 
decidido, in verbis:

 
- Da Causa Especial de Diminuição de Pena Pleiteia a Defesa a 
incidência da Minorante Especial prevista no art. 33, §4º, da Lei nº 
11.343/06. Sem razão.
O art. 33, §4º, da Lei 11.343/06 prevê causa de diminuição de pena, de 
um sexto a dois terços, ao agente primário, sem Antecedentes, que não 
se dedique a atividades ilícitas e que não integre organizações 
criminosas.
A benesse legal concretiza o Princípio da Individualização da Pena, 
pois confere ao Julgador os meios de diferenciação entre o pequeno e 
ocasional traficante e o que faz da mercancia de substâncias ilícitas 
meio de vida.
Destarte, a Lei nº 11.343/06 visa a diferenciar a conduta de agentes 
arraigados à traficância ilícita daqueles que, por circunstâncias, 
exerceram, eventualmente, o comércio proscrito, mas que não 
aderiram ao núcleo criminoso de modo permanente. A incidência da 
Minorante Especial foi indeferida com fundamento na suposta 
dedicação dos Apelantes a práticas criminosas.
Com efeito, a teor do Auto de Prisão em Flagrante Delito, Policiais 
Militares receberam informações anônimas a respeito do transporte de 
substâncias entorpecentes do Município de Santa Rita do Sapucaí para 
o Município de São Sebastião da Bela Vista.
Guarnições da Polícia Militar e da Polícia Ambiental, envolvendo 
unidades de ambos os Municípios, rastrearam a Rodovia Fernão Dias, 
enquanto outra esperava no acesso ao Município de São Sebastião da 
Bela Vista. A operação arquitetada foi exitosa, e os Apelantes foram 
abordados ainda a caminho.
Arquivos de fotos e mensagens extraídos dos aparelhos de telefonia 
celular dos Apelantes revelam situações de suposta compra e venda de 
entorpecentes. Os registros demonstram a dedicação dos Apelantes a 
atividades criminosas, principalmente, ao se considerar que em poder 
de ambos foram apreendidas, no total, 09 barras de maconha, com 
massa de 6,161kg, além de balança, rolo de fita crepe, três rolos de 
plástico filme e invólucros plásticos.
Em Juízo, o Militar Dante Jansen Figueiredo estimou em 
aproximadamente R$ 20.000,00 o valor das drogas. Os Apelantes não 
revelaram fonte de custeio dos entorpecentes, motivo pelo qual é 
plausível a tese acusatória de que os recursos sejam provenientes da 
própria traficância. Dessarte, há que se rejeitar a pretensão defensiva.

 
Dessa forma, verifica-se que tal questão foi devidamente enfrentada no 
processo originário, tratando-se de indivíduo que se dedica a atividades 
criminosas, que, portanto, não faz jus ao benefício previsto no artigo 33, § 
4º, da Lei de Drogas.
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Dessa forma, concluindo as instâncias ordinárias que o contexto dos autos 

revela a dedicação do paciente a atividades criminosas, não é possível, na via eleita, 
desconstituir referida conclusão, porquanto demandaria indevido revolvimento de fatos e 
provas, o que não é possível na via estreita do habeas corpus.

De fato, "qualquer incursão que escape a moldura fática apresentada 
demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos 
lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária". 
(AgRg no HC n. 843.675/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 19/10/2023, D Je de 21/12/2023.)

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
NÃO APLICAÇÃO. DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVOLVIMENTO DO PROVAS. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da 
pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador de bons 
antecedentes e não se dedique a atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.
2. Na espécie, o Tribunal de Justiça, respeitando os critérios legais e, ainda, 
observando os pormenores da situação concreta, entendeu, deduzindo 
fundamentação idônea, que existiam nos autos provas bastantes a 
evidenciar a dedicação do agravante a atividades criminosas. A 
suscitada minorante foi afastada não só pela elevada quantidade e natureza 
do entorpecente apreendido, mas também pelo contexto circunstancial 
analisado pelos magistrados, com apoio no suporte fático-probatório dos 
autos, que, no caso, mostrou-se apto a demonstrar a dedicação do agravante 
ao crime, de modo a impedir a concessão da causa redutora legal pleiteada.
3. Nesse contexto, para que fosse possível o acolhimento da pretensão 
recursal, seria imprescindível o reexame dos elementos fático-probatórios 
dos autos, tarefa para a qual não se presta o habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 849.548/MS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/12/2023, D 
Je de 21/12/2023.)
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO 
ARTIGO 33 DA LEI DE DROGAS. DESCABIMENTO. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA VIA 
DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.
II - Não há qualquer indício de que condenação tenha se baseado unicamente 
em prova colhida no inquérito policial não confirmada em juízo. As alegações 
em torno da tese resvalam para o nítido reexame de matéria fático- 
probatória, providência inadmissível na via eleita. Nesse sentido: (AgRg no 
AR Esp n. 1.124.577/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
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Fonseca, D Je de 16/10/2017)
III - Conforme abordado na decisão agravada, o Tribunal a quo - dentro do 
seu livre convencimento motivado - apontou elementos concretos dos autos 
a evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado o delito em questão 
não se compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de 
quem não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades 
delituosas, motivo pelo qual não há como se aplicar o redutor previsto no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em favor da paciente.
IV - "[a] elevada quantidade de drogas apreendidas, aliada às 
circunstâncias fáticas do delito, [...] permite aferir o grau de envolvimento 
do Réu com a criminalidade organizada e/ou a sua dedicação às atividades 
delituosas e, por consequência, obstar o reconhecimento do tráfico 
privilegiado" (AgRg no HC n. 661.017/SP, Quinta Turma, Relª. Minª. 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 14/05/2021; sem grifos no original).
V - Para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que o 
paciente não se dedicaria a atividades delituosas e/ou não integraria 
organização criminosa, seria necessário o revolvimento do conjunto fático- 
probatório amealhado durante a instrução criminal, providência, como 
cediço, vedada na via estreita do habeas corpus. A propósito: D Je de 
4/8/2022 e AgRg no HC n. 745.106/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 8/8/2022.
VI - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o acórdão 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos 
argumentos, os quais encontram amparo na jurisprudência desta Corte 
Superior.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no HC n. 924.497/MS, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, D Je de 
7/11/2024.)
 
 

Por fim, conforme expressamente decidido pela Corte de origem, com apoio 

nos Arquivos de fotos e mensagens extraídos dos aparelhos de telefonia celular dos 

Apelantes, ficou demonstrado que o paciente se dedicava à atividade criminosa. Não se 

trata, portanto, de afastar o redutor da pena com base apenas na quantidade da substância 

entorpecente apreendida, como sugeriu a defesa.

Assim, modificar tais premissas, demandaria o revolvimento de todo o 

material fático/probatório dos autos, expediente vedado na sede mandamental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 959.207 / MG
Número Registro: 2024/0424158-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0021413582021 00214135820218130596 10000221081896001 10000241871326000 
2021055601120001 21413582021 214135820218130596 50022691320218130596

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PABLINIE CASSIA COSTA
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ - MG132630

PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : VICENTE MATHEUS TEIXEIRA GONCALVES (PRESO)
CORRÉU : PEDRO HENRIQUE TEIXEIRA BERNARDES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICENTE MATHEUS TEIXEIRA GONCALVES (PRESO)
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ - MG132630

PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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